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RATIFICAçÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO

RATIFICO a inexigibilidade de licitação para contratâção do THEP-
soLUÇÓES EMPRESARIAIS ElRELl, CNPJ no 35.428.97í/0001-íí, com sede na Rua

Av. Comendador Gustavo Paiva, no 5945 loja 3026, Cruz das Almas - Maceió/AL, CEP:

57038-OOO, para prestação de serviço de formação/capacitaçáo para proÍissionais da

educaçáo (docente, mediadores de aprendizagem e equipe gestora) bem como alunos

com iáades entre '12 e 1 5 para atender as necessidades da Secretaria Municipal de

Educação do Município de canapi/Al, de acordo com o Art.74, inciso lll, alínea "f' da

Lei 14.13312O21.

PREFEITURÂ VUNICIP^AL
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2024

Mta
Lima /Vinícius José Mariano de

Prefeito

I
a

napi, 29 de maio

pT

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N' 12.3ó7.892/0001-42
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As sanções fixâdas nestâ Cláusula serâo aplicadas nos autos do
processo d€ gestão do te.mo, no qual será âsseguÍado à organizaÇão o
contaditório e a ampla defesa.

I l-cLAtlSULÀ DECIMA SEGIn'iD À _ DA RXSCISÃO
I l.l A inexecução total ou parcial deste termo enseja a suâ Íescisão,
confome disposto nos aÍigos 77 a 80 da lri n." 8.666/93.
I1.2 A rescisão deste teÍno pode ser:
I I .2.l Determinadâ por ato unilateral e escrito do municipio, nos casos
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 18 dÀ lai
mencionadâ, notificando-se a oÍganização co a antecedência, exceto
quanto ao inciso XVII;
I l.2.2Amigável, por acordo enhe as paÍtes, Íeduzidâ a termo no
processo de Convênio, desde que haja conveniência para o municípiol
I l.2.3Judiciâ|, nos termos da legislaçào vigentc sobÍe a matéria.
ll-3 A rescisão adminisrrativa ou amigável deve ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
I l.4Os casos de rescisão devem ser formalmente motivados nos autos
do processo, assegurado o conraditório e a ampla defesa.
I 1.5 A organização reconh€ce todos os direitos do municipio em caso
de eventual rescisâo do termo.

I2-CLAI-ISI]I,A DECIMÂ TERCEIRA - DAS DISPoSICÔES
GERÀIS
12. Quaisquer omissões ou toleÉncia de umâ das partes, no exigiÍ o
imto

exerceÍ
cumprimento dos termos e condiçôes deste Termo ou ao

qualquer prerrogativa dele decorÍente, não constifuinl
renovação ou reoúncia e nem afetará o direito das partes de exercê-lo
a quâlquer tempo.
13- CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DO FORO
l3.l As questões decorrentes da execução deste Instrumento qüe não
posszün se! dirimidas administrâtivaÍnente serão processâdas e
julgadâs no Foro da Comarca de Mata Grande/Al, que prevalecerá
sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Para firmezâ e validâde do que foi pactuado. lavm-se o presente
instrumento em 2 (duâs) vias de igual teor e formE para que surtam
um só efeito. as quais. depois de lidas. são assinadas pelos
Íepresentantes dâs partes.

CaMpi/AL, I2 de junho de 2024.

WNICIUS JOSÉ MARIANO DE LIMÀ
Prefeito Municipal, De Canapi

Secretaria Municipal De Culrura
JUAN MENDONÇA VILLÀR
qecretário (a) Municipal

MÁRA DO SOCORRO FERREIRA DA SILVÁ
IBeneficiário]

Publicado por:
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro
Código IdentificÀdor:E35FF574

SECRETARJA MUNICIPAL DÚ] EDUCACAO
RÀTIFICAÇÁO

RÁ T'ICÀÇÀO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

R{TIFICO a inexigibilidade de licitação para contraração do TIIEP-
SOLUÇÔES EMPRESARIAIS EIRELI, CNPJ ÍO
35.428.97110001-ll, com sede na Rua Av. CoÍnendador Cusavo
Paiva, n' 59,{5 loja 3026, Cnrz das Almas Maceió/AL, CEp: j7038-
000, para prcstâção de serviço de foÍmaçào/capacitação para
profissionâis da educaçào (docente, mediadoÍes de aprendizagem e
equipe gestorâ) bem como alunos com idades entre 12 e 15 para
atender as necessidades dâ SecÍetaria Municipal de Educação do
Municipio de Canapi/Al, de acordo com o Art. 74, ihciso lll, alíhêa
"P'drLeil4-133/2ir1

Canâpi, 29 de mâio de 2024
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VINÍCIUS TOSÉ MÁRIANO DE LIMÁ
Prefeito

Publicado por:
Cilmo Mâlta de Menezes

Código ldertiÍicâdor: E I 6F55E0

ESTADO Df, ÂI-AGOAS
PRETf,,ITURA. MUNICIPAL DE CAI'ELA

cÀMARÂ MUNICIPÀL DL CAPELA
R^ FI( {çÀo

PROCES§O ÀDMINISTRATM: 06t9.001/2024
ASSUNTO: Aquisição de Materiais p€rmânentes.

TERMO DE RATTFICAÇÃO DE DISPENSA DE I,ICITAÇÃO
N'0ó19.001/2024

O PRESIDEN'TE DA CÀMARA MUNICIPAL DE CÁPELA./AL,
no uso de suas atribuições, .esolve RATIFICAR a dispensa de
licitâção n" 0619.001/2024, que tem conto objeto a âquisição de
mateÍiâl permanente, em favor da empresa MIXPEL PAPELARIA,
CNPJ N' 06.864.595/0001{0, no valor global de RS 5.848,00 (chco
mil oitocentos e quarenla e oito reais).

Câpela,25 dcjunho de 2024

VÁLDENI ÁMÁRO DA SILYÀ
I' Secretário

Publicsdo pori
Jose Ivanildo Lira Duàíe Filho

Código IdentiÍicâdor:B , IECBBD

CÂMARA. MUNICIPÀL DE CAPtrLA
EXTRATO DO CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OóI9.OOI-2024
DISPENSA DE l-lCITAÇÃO N" 0619.ít|t/2024
coNTRÀTO N. 0ó19.001/2024lDISP

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATANTE: CÂMARA MTNICIPAL DE CAI'ELA/AI,
CONTRATADO: MIXPEL PAPELARIA, CNPJ: 06.864.595/0001-
OO, OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES.
vÀLoR R$ 5.848,00 (CINCO MIL OITOCENTOS E QUÀRENTA
E OITO REAIS). VIGÉNCIA: 25 DE JUNHO Á ZS Og "TULHO Os
2024. SIGNATÁRIOS: FERNANDO ANTÔNIO I UCENA MAITA
E THAMiRIS GUARDIANO SÀPUCAIA GOMES,

Publlcado por:
Jose lvanildo Lira Duaíe Fiiho

Código Identiíicador:C0545988

GABINETE DO PREFEITO
RATIFICAÇÃO, IIOMOLOGAÇÁO E AUTORIZAÇÃO

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOCAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2506{02/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITÂÇÃO N' 09/2024
O PREFEITO DO M1JNICÍPIo DE CHÀ PRETA, ST. MauTicio TIe
Vasconcelos Holanda, no uso de suas atribuições legais, tendo em
vista o PareceÍ Juridico, Relatório da Comissão de ContrataÇão e
Parecer do Controle Intemo destâ Prefeitura e demais documentos

ESTADO DE ALACOAS
PREFEITURA MUNICIPÂI, DE CHÂ PRTTA

@

FERNÁNDO ANTONIO LUCENA MÀLI'Á
President€
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PROCESSO Ne 220242005006

Pelo presente instrumento, o MUNTCíP|O DE CANApt - ATAGOAS inscrito no
CNPJ L2.367.892/0001-42, com sede à Av. Joaquim Tetê, ne 335 - Centro, neste ato representado
pelo Prefeito Municipal, Sr. Vinícius José Mariano de Lima, doravante denominado CONTRATANTE e,
do outro lado o Pelo presente instrumento, o MUNICíP|O DE CANAPT - ALAGOAS inscrito no CNpi
t2.367.8921OOO1-42, com sede à Av. Joaquim Tetê, ne 336 - Centro, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal, Vinicius José Mariano de Lima portador de CPF ne 100.295.514-98 e Cédula de
ldentidade ns 35.054.190 SSP/A, doravante denominado CONTRATANTE e, do outro lado o THEP-
SOLUçõES EMPRESARTATS EtREL|, CNPJ ne 35.428.971/«)0l-11, com sede na Rua Durval Guimaraes,
ne 1217, Edif. Leonardo da Vinci, sala 109, Ponta Verdê, Maceió - Alagoas, CEp 57035-060, neste ato,
representadâ pêlo Sr.(a) Kayrone dias da Silva Santos, portador da Cédula de identidade RG ne
840555 SESP-AL, inscrito no CPF/MF sob n.e 679.623.004-34, residente e domiciliado(a) na Rua
Doutor Pompeu de Miranda Sarmento, no 163, Edif. Antoni Galdi, Apt 703, Ponta Verde, Maceió-
Alagoas, CEP 57035-050, denominado simplesmente de CONTRATADO, resolvem celebrar o presente
contrato em consonância com a Lei Federal ne L4.13312021e condições estabelecidas no procêsso
de inexigibilidade de licitação, às quais as partes se obrigam, cujas condições são estabelêcidas nas
cláusulas a seguir declinadas.

L. O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada em
formação/capacitação para profissionâis da educação (docente, mediadores de aprendizagem e
equipe gestora) bem como alunos com idades entre 12 e 15, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Educação do Município de Canapi/AL

PARÁGRAFO pRtMEtRo - DA oocUMENTAçÃO coMpt-EMENTAR - A presente contratação
obedecerá ao estipulado neste contrato, bem como às disposições constantes dos documentos
constantes dâ Proposta da CONTRATADA, bem como do que consta neste processo administrativo, e
que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato.

PARÁGRAFO sEGuNDo - DA LlclTAçÃo - o serviço ora contratado foi objeto de tNEXtGtB|L|DADE ne
3O12O24, e está estritamente vinculado aos termos e condições estipulados neste processo e à
proposta da CONTRATADA.

Avenida Joâquim Tetê. 33ó - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N" 12.367.892/0001-42
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CONTRAÍAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
FORMAÇÃO/CAPACITAçÂO PARA PROFTSSIONAIS DA EDUCAçÃO
(DOCENTE, MEDIADORES DE APRENDIZAGEM E EQUIPE GESTORA)

BEM COMO ALUNOS COM IDADES ENTRE 12 E 15, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL OE EDUCAÇÃO DO

MUNICíPIO DE CANAPI/AL, QUE CELEBRAM O PODER EXECUTIVO

MUNICIPAL DE CANAPI/AL E A EMPRESA THEP. SOLUçÕES
EMPRESARIAIS EIRELI
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2. O presente contrato, a partir da sua assinatura, vigerá até 31 (trinta e um) de dezembro de
2024, podendo ser prorrogado, por meio de termos âditivos, até o limite previsto nas normas da
Lei ne 14.133/2021, em especialo Art. 107 e 111.

3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos
estabelecidos no art.7e da Lei 14.133/2021.

PAúGRAFO PRIMEIRO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

PAúGRAFO SEGUNDO - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse
sua competência.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O fiscal do contrato será auxiliado pêlos órgãos de assessoramento jurídico
e de controle inteÍno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações
relevantes para prevênir riscos na execução contratual.

4. lncu mbe ao CONTRATANTE:

l- Atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários
vinculados à contratação e a vântagem em sua manutenção;

ll- Publicar o(s) preço(s), o prestador e as especificações resumidas do objeto em forma de extÍato,
em Sítio Oficial do Município;

lll - Prestar à contratada todas as informações necessárias, a execução do objeto que trata este
contrato;

lV - Observar para que sejam mantidas durante a vigência do contrato, todas as condições e
qualificação iniciais;

V - Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

Vl - Emitir nota de empenho junto com a ordem de serviço.

Vll - Fiscalizar os serviços;

Vlll - Notificar, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições nos serviços, fixando prazo de
5(cinco) dias úteis para sua correção;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL- CEp: 57530-000
CNPJ N" t2.36?.E92y000 t-42
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cúusura 5E6UNDÀ . DA

CONTRÂTO

cúUsUI.A QUARIA DO CONTRATANT§
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lX - Atestar as Notas Fiscais/Faturas que estejam corretamente preenchidas e em conformidade com
os serviços e proceder com o respectivo pagamento em âté 10 (dez) dias após o recebimento.

X - Exercer rigoroso contÍole de qualidade sobre os serviços

5. lncumbe à CONTRATADA

I lniciar os serviços no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da nota de
Empenho e Ordem de Serviço emitida pela contratante, as suas custas, no local indicado.

ll - Devetá oorcsentar. por ocasião da emissão de cada Nota Fiscal as certidões nêgâtivas junto ao
FGTs, Fazendas Federal, Estadual e Municipal; CNDT (certidão negativa de débitos trabalhistas)

lll -Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
contratante no prazo de 5(cinco) dias úteis;

lV - Designar o responsável para sêr o contato com a CONTRATANTE na condução de eventuais
problemas ou ajustes na execução do Contrato;

V Responder pelos danos causâdos diretamente ou indiretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato;

Vl Não transferir a outrem o objeto deste contrato, êxceto nos casos de subcontratação parcial,
desde que expressamente autorizados pela CONTRATANTE;

Vll Executar os serviços no prazo constante da proposta, contado desdê o recebimento da Ordem de
Serviço e de acordo com os preços aduzidos em sua proposta;

Vlll Executar os serviços, objeto da proposta em conformidade com o especificado no Termo de
Referência, contado da data do seu recebimento;

lX atender prontamênte quaisquer exigências do fiscal indicado pela Administração, inerentês ao
objeto da contratação;

X Os serviços deverão ser executâdos rigorosamente de acordo com as especificações das respectivas
propostas e Termo de Referência.

Xl - Arcar com todos os custos que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços contratados;

Xll Manter firme sua proposta durante o prazo de validade da mesma;

Xlll Executar os serviços dentro do prãzo estabelecido pelo ContÍatante, contado desde o
recebimento da Ordem de Serviço, nâs quantidades propostas e no local indicado;

lX Corrigir eventuais falhas no cumprimento de suas obrigações no prazo estabelecido pelo
representante do Contratante;

X Abster-se de transfeÍir direitos ou obrigações decorrentes do Contrato sem a expressa
concordânciâ do Contratante;

n

CúUsUlA qUINTA . oBRIGAçÔE§ DA CoNTRATADA

cúusutA sExTA - DA DorAçÃo oRçAMENTÁRIA

6. As despesas dêcorrentes do serviço, obieto do presente contrato, correrão à conta de ,"grint" t J
G

Avenida roaquim retêi:;f_-.::l##iilâPvAL - cEP: s7530-000 T\ It\
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Dotação Orçamentária estabelecida no Orçamento Geral do Município.

Orgão:05 Secretaria Municipal de Educação
0552- Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica - FUNDEB
Funcional pro8ramáticâ: 4019 - Manütenção das Atividades do Ensino Fundamental- FU N DEB 30%
Funcional programática: 4021 - Manutenção das Atividades do Ensino Infantil - FUNDEB 30%
Funcional programática: 4023 - Manutenção das Atividades do Ensino de Jovens e Adultos - FUNDEB
30%
Elemento de Despesa: 3390.39 - Outros - Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Órgão:51.00 - Fundo Municipal de Educação
Unidade Orçamentária: 00.51 - Fundo Municipal de Educação
Funcional Programática: 4.010 - Manutenção das Ações do Fundo Municipal de Educação
Elemento de Despesa: 3390.39 - Outros - Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

PARAGRÁFO PRIMEIRO: Os serviços, objeto deste contrato serão executados após o atendimento de
todas as condições estabelecidas no Têrmo de Referência e demais documentos que o integram.

7. A CONTRATADA executará os serviços, objeto do presente contrato, pelos preços ofertados em
sua Proposta de Preços, perfazendo um valor total de RS 885.600,00(oitocentos e oitenta e
cinco e seiscentos reaisl, ficando o reajustamento adstrito aos percentuais autorizados pelo
Governo Federal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços declarados no caput desta cláusula é global e comprêende todos
os custos envolvidos com o serviço, objeto do presente contrâto.

8. A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, Nota Fiscal/Fatura, onde devem estar
discriminados os serviços e o valor.

PARÁGRAFo PRIMEIRO - o responsável pelo recebimento verificará se os valores expressos na Nota
Fiscal/Fatura correspondem ao que foi solicitado ou empenhado.

PARÁGRAFO SEGUNOO - Somente será âtestada a Nota Fiscal/Fatura que esteja corretamente
preenchida e em conformidade com o que foi solicitado ou empenhado.

9. O pagamênto do objeto licitado será efetuado pela Prefeitura Municipal de Canapi, através
da Secretaria de Finanças, em moeda corrente nacional, por meio dê Ordem Bancária, devendo
ocorrer em até 10 (dez) dias mediante a apresentação da respectivâ Nota Fiscal devidamente
atestada e desde que mantida situação regular.

9.1. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

Avenida Joaquim '[btê, 336 - CenÍo - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.892/0001-42
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contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A presente contratação permite â antecipação de pagamento parcial, no
percentual de 50% (cinquenta por cento), por ocasião da assinatura do contrato, dada a natureza do
objeto contratado, e 50% (cinquentâ por cento) na execução total do objeto.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica o contratado obrigâdo a devolver, com correção monetária, a
integralidade do valor antecipâdo na hipótese de inexecução do objeto.

peRÁgufo ffnCEtRO: No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à

parcela não-executada do contrato

PARÁGRAFO QUARTO: A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do
objeto, os quais deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o
va lor antecipado

PARÁGRAFO QUINTO: A Administração observará a ordem cronológica para cada fonte diferenciada
de recursos, nos termos do Art. 141da Lei ne 14.!33/2027.

PARÁGRAFO SÉXTO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento superior a dois meses será
aplicado o Art. 137, §2e, lV da Lei ne 14.133/2021.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou
incorreções, o prazo para pagamento estipulado acima pâssará a ser contado a partir da data da sua
reapresentação;

PARÁGRAFO OtTAvO: Para fins de pagamento da despesa, será observado as condições de
regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA;

PARÁGRAFO NONO: O CNPJ constante na Nota Fiscal/Fatura, respectivamente, deverá ser o mesmo
indicado na proposta, na Nota de Empenho e vinculado à conta corrente;

PARÁGRAFO DECIMO: A CONTRATANTE no papel de substituta tributária reterá todos os impostos
devidos de acordo com a natureza do objeto do contrato.

PARÁGRAFO DECTMO PRIME|RO - A critério do CoNTRATANTE, poderão ser utilizados os
pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras
de res ponsa bilidade da CONTRATADA.

10. Comete infraÉo adminishativa, nos termos dã lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pela Comissão de Contratação durante a seleção da melhoÍ proposta;

10.1.1.Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

10.1.1.1. não enviar a pÍoposta ofertada;

Avenida Joâquim Tetê, 336 - Centro CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" t2.367.892/0001-42
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10.1.1.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

10.1.1.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

10.1.1.4. deixar de apresentar o plano de trabalho quando solicitado;

10.1.1.5. apresentar proposta ou plano de trabalho em desacordo com as especificações do
edital de dispensa de licitâção;

10.1.2.não celebrar o contGto ou não entrêgar a documentação exigida para â contratação direta,
quando convocado dentro do píazo de validade de sua proposta;

10.1.2.1. recusar-se, sem iustificativa, a assinar o contrato e Termo de Convênio ou não aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

10.1.3.apresentar declaraÉo ou documentação falsa exigidâ na dispensa ou prestar declaração
falsa;

10.1.4.fraudar a dispensa de licitação.

10.1.5.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
q ua ndo;

10.1.5.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

70.7.5.2. induzir deliberadamente a erro no julgamentoj

10.1.6.praticar atos ilícitos com vistas a fÍustrar os ob.ietivos da compra direta;

10.1.7.praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei n.e 12.846. de 2013.

10.2. Com fulcro na Lei ne 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos proponentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuÍzo das responsabilidades civil e
criminal;

10.2.1.advertência;

10.2.2. multa;

10.2.3.impedimento de licitar e contratar e

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovidâ sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10,3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida.

10.3.2.as peculiaridades do caso concreto

L0.3.3.as circunstâncias agrâvantes ou atenuantes

10.3.4.os danos que dela provierem pârâ a Adminishação pública

10.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.4. A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

Avenida.loaquim Terê, 336 Centro - CANAPI/AL - CEp: 57530-000
cNPJ N. 12.367.892/0001-42
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10.4.2.Para as infrações previstas nos itens Errol Fonte de rêferência não êncontreda., Errol Fonte
de referência não êncontradâ., ErÍol Fonte de refêrência não encontrada., Errol Fonte dê referênciâ não
encontÍada, e Errot Fonte de rêÍerêncla não encontada., a multa será de 15% do valor do contrato.

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declâÍação de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesâ do interessado no pÍazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.7. A sanÉo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao rêsponsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens ErÍol Fontê de refeÍêncla não êncontrada., Erro! Fonte de
referêncla não encontradã. e EÍrol Fonte de ÍefeÍêncla não encontÍade., quando não se justificar a imposição

de penalidade mâis grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do Poder Público Executivo de Canapi/Al- pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das inÍrações dispostas nos itens ErÍol Fonte de Íeferêncla não

encontrede., ErÍol Fonte de rêfêrêncla não encontrâda., Errol Fontê de reÍerênclâ não encontrede,, Erro!
Fonte de rêfeÍêncle não encontÍada. e Errol Fonte dê referência não encontrâda. bem como pelas infraçôes
administrativas previstas nos itens Errol Fonte de referêncle não encontrada., EÍrol Fontê de refêrência não
encontrada. e EÍol Fonte de rêferêncle não êncontrada. que justiÍiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção de impedimento de licitar e contrâtar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156.

§5e, da Lei n.e 14.133/2021.

10.9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
Errol Fontê de referência não encontmda., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitará às penalidades e à imediâta perda da garantia de proposta em favor do óryão ou entidade promotora
da licitação.

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contíatar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser €onduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar âs provas que pretendâ
produzir.

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte)dias úteis, contado do seu recebimento

Avenida Joaquim Tetê. 336 - Centro CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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10.4.1. Para as infraçóes previstas nos itens Errol Fontê de Íefeência não êncontrada., Errot Fontê
de referência não encontredâ. e EÍrol Fonte de rêfêrência não encontrada., a multa será de 10% do valor do
contrato.
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10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do eto ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisâo final da autoridade competente.

PARAGRAFO ÚtrttCO: a aplicação das sançôes previstas neste contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparâção integral dos danos causados.

11. O presente contrato poderá ser extinto pelos motivos elencados no artigo 137, da Lei ns 14.133, de
07104/2027.

12. O presente contrato só terá validade e eficácia aús ter sido devidamente assinado pelas
partes e publicado no Diario oficiâl do Município.

13. Para diÍimir todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o Juízo da
Comarca da sede da contratante.

Os casos omissos serão resolvidos pelo Município de Canapi/Al, com base na Lei 1,4.133/2021.

E, para firmeza e como prova de assim haver entre si ajustado e contratado, foi lavrado o presente
contrato que, depois de lido e achado conforme, é assinado em duas vias de igual teor e forma, pelas
partes Contratantes e pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido arquivado na Prefeitura de
Canapi/AL, com registÍo de seu extrato, e dele extraídas as cópias necessárias.

Canapi/AL, 29 de maio de 2024

Vinicius José Mariano de Lima
Prefeito

Prefeitura Municipal de Canapi/AL
Contratante

t, , :/',t,t.. ,n. * ..,, .,,1'
Kâyrone dias da Sllva Santbs

Representante -Legal

THEP. SOLUçÕES EMPRESARIAIS EIRELI

Contratada

o-//P7

a

a
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oRoEM DE SERVIÇO

lnformamos a THEP- SOLUçOES EMPRESARIAIS ElRELl, CNPJ no

35.428.971/OOOí -í í, com sede na Rua Av. Comendador Gustavo Paiva, no 5945 loja 3026,

Cruz das Almas - Maceió/AL, CEP: 57038-000, que a partir desta data, fica autorizada a

prestar os serviços objeto do qual foi escolhida no Processo Licitatório, em caráter de

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO e na conformidade e critérios estabelecidos no

contrato de prestação de serviços que Vossa Senhoria avençou com este Poder executivo

e na observância do Art.74, inciso lll, alínêa "f'da Lei 14.13312021.

Canapi, 29 de maio de 024.

Vinícius José Maria
Prefeito

de Lima
t 1
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CNPJ N" 12.3ó7.892/0001-42
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EXTRATO OO CONTRATO N'69'2024

Fundamento Legal: AÉ. 74, inciso lll, alínea "f' da Lei 14.1331202'l

Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL E THEP- SOLUÇOES
EMPRESARIAIS ElRELl, CNPJ no 35.428.97í1000í-11.

OBJETO: Contratação de empresa especializada em formaçâo/capacitação para

profissionais da educação (docente, mediadores de aprendizagem e equipe gestora) bem

como alunos com idades entre 12 e 15 para atender as necessidades da secretaria
Municipal de Educação do Município de Canapi/Al

Valor Global: R$ 885.600,00 (oitocentos ê oitenta e cinco mil e seiscentos reais)

VIGENCIA: 3111212024

FIRMADO EM 2910512024

SIGNATARIOS: Vinicius José Mariano de Lima e Kayrone dias da Silva Santos

Publicado no quadro de avisos da Sede Administrativa do Município de Canapi/AL em
29t05t2024

i
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EXTRATO DO CONTRATO N'69/202,1
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PaTtes: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPIiAL E
THEP- SOLUÇÔES EMPRESÀRIAIS EIRELI, CNPJ N'
35.428.97t /000I-t l.

Valor Global: R$ 885.ó00,00 (oitoc€ntos e oitentâ e cinco mil
e seiscentos reais)

VIGENCIA: 3l lt2/2024

FIRMADO EM:29t0512024

STGNATÁRIOS: Vinicius José Mariano de Lima e Kayrone
dias da Silva Santos

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identilicador:AADCE03D

?-arl
ro

OBJETO: Confataçâo de empresa especializada em
formação/capacitação para profissionais da educação (docente,
mediadores de aprendizagem e equipe gestora) bem como
alunos com idades entre 12 e 15 para atender as necessidades
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